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AGRAVANTE : JOSE ALCIDES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INVESTIGAÇÃO PELA POLÍCIA MILITAR. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DAS
PROVAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do agravante, que buscava a declaração de ilegalidade das provas obtidas
por meio de diligências alegadamente ilegais e o restabelecimento da absolvição do paciente.
2. Subsidiariamente, o agravante pleiteava a absolvição do paciente do crime de associação para
o tráfico de drogas e a absolvição da imputação de crime de posse ilegal de munição de uso
permitido, por aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a atuação investigativa prolongada da Polícia
Militar, sem autorização judicial, configura ilegalidade nas provas obtidas e se o habeas corpus
pode ser utilizado para revisar decisões já transitadas em julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em reconhecer a legalidade das
investigações realizadas pela Polícia Militar, desde que não usurpem as funções de polícia
judiciária, exclusivas das polícias federal e civil.
5. O  não pode ser utilizado como substituto de revisão criminal, conformehabeas corpus
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
6. Não se vislumbra flagrante ilegalidade nas provas obtidas que justifique a concessão da ordem
de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A Polícia Militar pode realizar investigações, desde que não usurpe
funções de polícia judiciária. 2. O  não pode ser utilizado como substituto dehabeas corpus
revisão criminal".

Dispositivos relevantes citados: Não houve.

STJ, AgRg no HC 961.459/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,Jurisprudência relevante citada: 
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Sexta Turma, julgado em 19.02.2025; STJ, AgRg no HC 848.619/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/09/2025 17/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .19 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INVESTIGAÇÃO PELA POLÍCIA MILITAR. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DAS
PROVAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do agravante, que buscava a declaração de ilegalidade das provas obtidas
por meio de diligências alegadamente ilegais e o restabelecimento da absolvição do paciente.

2. Subsidiariamente, o agravante pleiteava a absolvição do paciente do crime de associação para
o tráfico de drogas e a absolvição da imputação de crime de posse ilegal de munição de uso
permitido, por aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a atuação investigativa prolongada da Polícia
Militar, sem autorização judicial, configura ilegalidade nas provas obtidas e se o habeas corpus
pode ser utilizado para revisar decisões já transitadas em julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em reconhecer a legalidade das
investigações realizadas pela Polícia Militar, desde que não usurpem as funções de polícia
judiciária, exclusivas das polícias federal e civil.

5. O  não pode ser utilizado como substituto de revisão criminal, conformehabeas corpus
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
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6. Não se vislumbra flagrante ilegalidade nas provas obtidas que justifique a concessão da ordem
de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A Polícia Militar pode realizar investigações, desde que não usurpe
funções de polícia judiciária. 2. O  não pode ser utilizado como substituto dehabeas corpus
revisão criminal".

Dispositivos relevantes citados: Não houve.

STJ, AgRg no HC 961.459/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em 19.02.2025; STJ, AgRg no HC 848.619/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contraJOSÉ ALCIDES DOS SANTOS
decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do  impetrado emhabeas corpus
seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante a declaração de ilegalidade das provas obtidas por
meio de diligências ilegais e o restabelecimento da absolvição do paciente; subsidiariamente, a
absolvição do paciente do crime de associação para o tráfico de drogas; e a absolvição da
imputação de crime de posse ilegal de munição de uso permitido, por aplicação do princípio da
insignificância.

Neste agravo regimental, afirma que "a decisão monocrática incorreu em flagrante
equívoco ao considerar legítima a atuação investigativa prolongada da Polícia Militar. Não se
trata de "mera observação" ou "atividade de polícia ostensiva", mas de investigação criminal
sistemática por mais de dois anos, sem qualquer autorização judicial".

Sustenta, ainda, quanto à preclusão temporal, que "se impetrado dentro do prazo
recursal o  é indeferido porque, neste caso, deve ser interposto o recurso especial.habeas corpus
E se impetrado após decorrido o prazo recursal o  é indeferido porque não servehabeas corpus
como sucedâneo de revisão criminal. Conclusão: nunca é cabível o habeas corpus!"

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte.
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.É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja declarada
a ilegalidade das provas obtidas por meio de diligências ilegais e restabelecida sua absolvição;
subsidiariamente, a absolvição do paciente do crime de associação para o tráfico de drogas; e a
absolvição da imputação de crime de posse ilegal de munição de uso permitido, por aplicação do
princípio da insignificância.

Contudo, a ele não assiste razão.

Acerca das alegadas nulidades, o Tribunal de origem assim se manifestou:

 
"[...] Razão lhe assiste. Ao revés do arguido, não há qualquer ilegalidade a Polícia
Militar conduzir investigações criminais de maneira autônoma. [...] Ou seja, não há
nenhuma ilegalidade no fato de a Polícia Militar conduzir atos investigativos. No
mais, mesmo que a Polícia Militar tivesse informações e suspeitas a respeito do
tráfico desde 2021, mas o relatório técnico operacional começou em março/2023,
conforme consta do Pedido de Prisão Preventiva 5025383- 77.2023.8.24.0022
"evento 1, INIC1". A partir daí, pelo menos em duas oportunidades, houve
representações formuladas pela autoridade policial, uma em setembro/2023 (IP n.
5024183-35.2023.8.24.0022) e outra em outubro/2023, o que ensejou o presente feito
(IP n. 5027884-04.2023.8.24.0022). Portanto, mostrou-se inadequado afirmar que os
investigados foram monitorados "durante anos à mingua de qualquer comunicação à
autoridade policial ou ao Ministério Público", conforme constou em sentença. Logo,
o trabalho investigativo realizado pelo serviço de inteligência, de fato, deu suporte
indiciário às diligências subsequentes, subsidiando justamente as representações da
Polícia Judiciária perante o juízo competente. As ações anteriores, por evidente,
referiram-se ao trabalho rotineiro da PM, inclusive as abordagens realizadas junto aos
usuários. A respeito da suposta atuação dos agentes públicos ter se configurado como
ação controlada (art. 53, II, da Lei n. 11.343/2006), igualmente não ocorreu,
diversamente do que constou em sentença. Isso porque o monitoramento da
localidade com o intuito de apurar as informações recebidas pelas autoridades a
respeito da ocorrência de tráfico dispensa autorização judicial, tratando- se de poder-
dever dos agentes de segurança pública, o que não caracteriza aludida ação
controlada. Neste sentido: Acr n. 5001503-61.2020.8.24.0022, rel. Des. Paulo
Roberto Sartorato, j. 23- 1-2025. [...] Logo, o cenário fático foi nítido que não se
tratou de uma ação controlada, mas sim de mero monitoramento de movimentação do
indivíduo suspeito, situação que não exige prévia autorização judicial. Em situações
assim, o STJ já decidiu que "não há se falar em nulidade pela configuração de ação
controlada pela polícia, sem prévia  autorização judicial, pois as instâncias anteriores
ressaltaram que a hipótese em apreciação reflete mera observação e monitoramento
da movimentação do suspeito, para permitir a constatação, com a devida segurança,
da efetiva prática do crime de tráfico de drogas" (AgRg no AR Esp n. 2.269.780/DF,
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relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de ). Deste Relator:
A18/4/2023  Cr n. 0000266-14.2019.8.24.0022, j. 21-11-2024. Assim24/4/2023
sendo, dá-se provimento ao recurso para reformar a sentença reconhecendo-se a
inexistência de nulidades nas provas obtidas. Com isso, diante da legalidade das
provas amealhadas aos autos, passa-se a apreciar as demais teses [...]" (e-STJ, fls. 52-
54).

A mera observação, com registro, no cumprimento da atividade de polícia ostensiva,
não faz com que a polícia militar usurpe competência da polícia judiciária, mormente porque sua
atuação é preventiva, identificando os locais mais prováveis de ocorrência de crime para um
patrulhamento mais efetivo, de modo que a ação é legítima.

Ademais, é constitucional a atuação da polícia militar como polícia investigativa,
sendo-lhe apenas vedada a função de polícia judiciária, cometida apenas à polícia federal e à
polícia civil. Vejamos:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
USURPAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DA POLÍCIA CIVIL. INEXISTÊNCIA.
PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No que tange à alegação de usurpação da competência da Polícia Civil pela Polícia
Militar, forçoso relembrar que esta Corte Superior é firme em salientar que "a
Constituição da República diferencia as funções de polícia judiciária e de polícia
investigativa, sendo que apenas a primeira foi conferida com exclusividade à polícia
federal e à polícia civil, evidenciando a legalidade de investigações realizadas pela
polícia militar e da busca e apreensão por aquela corporação realizada, mediante
ordem judicial" (RHC 97.886/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, DJe ).14/08/2018
2. O acórdão impugnado vai ao encontro da jurisprudência desta Corte Superior,
visto que, na espécie, "após recebimento de informações anônimas, pela Polícia
Militar, no sentido de que havia armazenamento de drogas e armas no local dos fatos,
abastecendo os pontos de tráfico de drogas da região, foi realizado patrulhamento por
vários dias e se constatou 'grande movimentação de pessoas bem como de veículos
diferentes saindo da residência', motivo pelo qual "o Comandante de Grupo Patrulha,
subscritor do ofício encaminhado ao Judiciário, [...] requer[eu] a expedição de
mandada de busca e apreensão para cumprimento no local, cujo cumprimento deu
ensejo à prisão em flagrante do apelante".
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 961.459/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. SUSCITADA
ILEGALIDADE DAS PROVAS. DENUNCIA ANÔNIMA. DADOS CONCRETOS
E PRECISOS ACERCA DA PRÁTICA DE CRIME. POLÍCIA MILITAR.
INVESTIGAÇÃO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. BUSCA DOMICILIAR.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE AFASTADA. CONSENTIMENTO DO
MORADOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. A ação policial, no caso, se baseou na existência de denúncia anônima com dados
concretos e objetivos acerca da fundada suspeita da prática de crime de tráfico, que
ensejou a efetiva apreensão de drogas.
2. "A tese de usurpação da competência da Polícia Civil pela Polícia Militar, no caso,
não encontra respaldo jurídico, pois, diversamente das funções de polícia judiciária -
exclusivas das polícias federal e civil -, as funções de polícia investigativa podem ser
realizadas pela Polícia Militar (HC 476.482/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe de )." (AgRg no RHC n. 109.77021/2/2019 11/3/2019
/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/5/2019 23/5/2019
3. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve ser precedido
da constatação de fundadas razões que forneçam razoável certeza da ocorrência de
crime no interior da residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer
elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para além da dúvida
razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
4. No presente caso, o ingresso dos policiais no domicílio se deu após o
consentimento da genitora da corré, de forma que alcançar conclusão diversa
ensejaria revolvimento de todo o contexto fático/probatório dos autos, o que e afigura
indevido em sede de habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 848.619/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 24/10/2023

.)30/10/2023
 

No que tange aos pedidos de absolvição, é cediço que o  não se prestahabeas corpus
a apreciação de alegações que buscam a absolvição ou desclassificação de crime, em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. A
propósito do tema, trago à colação os seguintes julgados desta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO.
PLEITOS QUE DEMANDAM REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA
VIA ESTREITA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE
IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere liminarmente a inicial
quando evidenciado que o pleito formulado demanda reexame de provas, inviável na
via estreita do habeas corpus.
2. Caso em que a impetração pretende a absolvição do paciente do crime de estupro
de vulnerável ou a desclassificação para o delito de importunação sexual, ao
argumento da fragilidade probatória, uma vez que, à época dos fatos, a vítima
contava com apenas oito anos de idade e seu depoimento foi levado em consideração
para justificar a condenação.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 658.366/SC, relator Ministro

, julgado em , DJe de .)Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma 18/5/2021 25/5/2021
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO EM CONCURSO MATERIAL. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELO
CRIME DE ASSOCIAÇÃO. INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO
PROBATÓRIO PARA LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO
MANDAMUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O crime de associação para o tráfico exige vínculo associativo duradouro e estável
entre seus integrantes, com o objetivo de fomentar especificamente o tráfico de
drogas, por meio de uma estrutura organizada e divisão de tarefas para a aquisição e
venda de entorpecentes, além da divisão de seus lucros.
2. A conclusão obtida pela Corte estadual sobre a condenação do paciente pelo crime
de associação para o tráfico foi lastreada em contundente acervo probatório carreado
aos autos.
3. Pela leitura das peças encartadas aos autos, conclui-se que a decisão tomada pelas
instâncias antecedentes acerca da condenação do paciente pelo crime de associação
para o tráfico foi lastreada em contundente acervo probatório, consubstanciado nas
circunstâncias que levaram à sua condenação, não se constatando constrangimento
ilegal a ser sanado pela via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 663.885/RJ, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 18/5/2021 24/5/2021
.)

 

Nesse contexto, forçoso o reconhecimento de que o pleito foi atingido pelo
fenômeno constitucional da coisa julgada, notadamente por não se vislumbrarem flagrantes
ilegalidades no acórdão impugnado, inviabilizando a atuação desta Corte em sede mandamental,
a qual só pode rever seus próprios julgados em sede de revisão criminal.

Cito precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
COMO SUBSTITUTO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente habeas corpus utilizado como substituto de revisão criminal, em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. O paciente foi condenado à pena de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime
inicial aberto, mais o pagamento de 400 (quatrocentos) dias-multa, tendo em vista à
prática do delito descrito no art. 33, caput, §4°, da Lei n. 11.343/2006. A defesa e a
acusação interpuseram recursos de apelação ao Tribunal de Justiça, que negou
provimento ao recurso defensivo e proveu o recurso acusatório, a fim de
redimensionar a pena em 06 (seis) anos de reclusão, em regime inicial fechado, mais
o pagamento de 600 (seiscentos) dias-multa. O trânsito em julgado da condenação foi
certificado em .17/04/2024

Documento eletrônico VDA49692972 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 20/08/2025 12:29:28
Código de Controle do Documento: 98060ca2-7b33-447a-bf18-4a2d9c648af8



3. A defesa apresentou argumentos a favor da aplicação do tráfico privilegiado,
alegando que a quantidade e a diversidade das drogas apreendidas não configuram
elementos suficientes para excluir o benefício. Além disso, destacou a inexistência de
provas que demonstrem a dedicação do réu à atividade criminosa.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como substituto de revisão criminal para corrigir suposta ilegalidade na dosimetria da
pena.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão criminal,
conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
6. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador e não pode ser
utilizada para violar regras de competência ou como meio de burlar os requisitos do
recurso próprio.
7. Não foi identificada ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de
ofício.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
revisão criminal. 2. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do
julgador e não pode ser utilizada para violar regras de competência ou como meio de
burlar os requisitos do recurso próprio".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
02.09.2024; STJ, EDcl no AgRg no AREsp 2.462.348/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 12.03.2024. (AgRg no HC n. 992.863/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 28/4/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. LATROCÍNIOS TENTADOS. PROVA TESTEMUNHAL E IMAGENS
DE CÂMERAS DE SEGURANÇA. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que denegou habeas corpus, no qual
se alegava ausência de comprovação da autoria dos crimes de latrocínios tentados,
com base em provas testemunhais e imagens de câmeras de segurança.
2. O agravante sustenta que as provas são frágeis, destacando falhas no
reconhecimento do réu pelas vítimas e ausência de provas robustas para a
condenação.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a revisão da condenação
por latrocínio tentado, diante da alegação de fragilidade das provas e falhas no
reconhecimento do réu.
4. Outra questão é a possibilidade de reexame de provas em sede de habeas corpus,
bem como a alegação de constrangimento ilegal na dosimetria da pena.
III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à impossibilidade
de impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já
transitada em julgado a sentença condenatória.
6. Não se vislumbra flagrante ilegalidade apta à superação do óbice, uma vez que a
condenação se baseou em provas judicializadas, incluindo depoimentos e imagens de
câmeras de segurança.
7. A desconstituição do que ficou estabelecido nas instâncias ordinárias ensejaria o
reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório, providência incompatível
com os estreitos limites do habeas corpus.
8. Quanto à dosimetria da pena, não há evidência de constrangimento ilegal, pois o
paciente não confessou o delito, não sendo aplicável a atenuante da confissão
espontânea.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. É inviável a impetração de habeas corpus em substituição à
revisão criminal após o trânsito em julgado da sentença condenatória. 2. O reexame
de provas em sede de habeas corpus é incompatível com a sua natureza, salvo em
casos de flagrante ilegalidade. 3. A ausência de confissão do delito impede a
aplicação da atenuante da confissão espontânea na dosimetria da pena".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; Súmula 231 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Rel. Min. Otávio de
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 13.11.2024;
STJ, AgRg no HC 871.088/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJe 29.02.2024; STJ, AgRg no HC 924.377/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 02.09.2024. (AgRg no HC n. 931.012/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.005.238 / SC
Número Registro: 2025/0181353-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50000067120248240539 50003618020248240022 50091350220248240022 50121862120248240022
50129296520238240022 50191428720238240022 50241833520238240022 50253837720238240022
50278840420238240022 50282382920238240022 50288133720238240022 50289424220238240022
50314046920238240022 6632300117

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JOSE ALCIDES DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ALCIDES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Documento eletrônico VDA50604943 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/09/2025 00:30:11
Código de Controle do Documento: 5742076f-ba11-49b9-a3a7-00dfce8ffb6e



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50604943 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/09/2025 00:30:11
Código de Controle do Documento: 5742076f-ba11-49b9-a3a7-00dfce8ffb6e


